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DESEMPREGO - UMA ABORDAGEM CONCEITUAL

Eva Dons Rosental l

Mareia Coelho cie Sedadas Vianna 2

I. Introdução

A grande questão referente ao desemprego que tem

perpassado as últimas décadas, segundo Lars Osberg(l),

poderia ser resumida no seguinte: "o resultado do desemprego

deve ser explicado pelas escolhas individuais ou pelos

constraints sob as quais estas escolhas estão sujeitas? A

resposta mainstream tem mudado drasticamente ao longo do

tempo.

Durante os anos 5O e inicio dos 60. desemprego foi

frequentemente analisado como sendo de 4 "tipos":

estrutural, cíclico, sazonal e friccionai.

Os anos 60 presenciaram o início da era computacional,

daí resultando o grande interesse com a extensão do

desemprego "estrutural" e os impactos das rápidas mudanças

tecnológicas. Durante este período, desemprego "friccionai",

geralmente descrito como o desemprego dadueles que se

encontravam "entre empregos", recebeu pouca atenção. Já o

desemprego "cíclico" era visto como o excesso de desemprego,

ou seja, acima de um nível inevitável de desemprego

1 Economista do Depatamento de Emprego e Rendimento do IBGE

2 Geógrafa do Departamento de Emprego e Rendimento do IBGE



"estrutural", "sazonal" e "friccionai". Desta forma. a

prevencaD contra tal "tipo" de desemprego tornou-se o foco

maior da política macro-econômica de estabilização da época.

Com relação ao decréscimo na atenção dada ao desemprego

"sazonal" é fácil de ser explicado, uma vez que este tem se

tornado progressivamente a menor fração nas taxas agregadas

de desemprego. Ademais, não é surpreendente que os

economistas, no início dos anos 70, tenham-se concentrado na

importância do desemprego "friccionai", dado que o final dos

anos 60 foi marcado por taxas extremamente baixas de

desemprego agregado, por toda a América do Norte.

Contudo, da perspectiva dos anos 60, os objetivos de

política mais importantes empreendidos pelo governo

americano, no mercado de trabalho, foram a prevenção ao

desemprego "cíclico" e a intervenção seletiva visando a

diminuição do desemprego "estrutural". A suposição implícita

era de que a acato política poderia afetar ambas. Isto tudo

começou a ser questionado nos anos 70.

Durante os anos 70 o foco se deu sobre escolhas

individuais. As distinções anteriormente proeminentes na

literatura caíram em desuso e foram substituídas pelas

discussões sobre comportamento de maximização de utilidade e

suas implicações para o desemprego no contexto específico de

mercado.

Nessa linha, uma vertente da discussão versava sobre

desemprego "friccionai". No mercado de trabalho onde um

indivíduo é capaz potencialmente de obter uma certa



quantidade de empregos a diferentes taxas cê salários,

poderia ser, ás vezes, vantajoso para ele recusar um emprego

oferecido a um nível inferior de salário na esperança de

angariar outro a uma taxa maior de salário, em um momento

mais adiante no tempo. A linha de corte para tal decisão se

daria sobre uma "reserva de salário", cujo nível seria

determinado pelas vantagens líquidas de emprego comparado ao

não emprego. Além disso, um aumento nos benefícios ao seguro

desemprego poderia implicar em acréscimo na prooabil idade de

rejeição ao emprego oferecido.

Essa análise não assume que indivíduos se tornam

desempregados voluntariamente, dado que eles podem ter sido

colocados na inatividade ou sumariamente demitidos.

Entretanto, a continuidade no desemprego é considerada como

resultado de uma escolha individual entre aceitar no momento

atual um salário menor ou esperar por um emprego melhor.

Um segundo approach teórico na linha da 'escolha" tem

sido do "contrato implícito". A literatura sobre o tema

argumenta que trabalhadores e firmas tecem vínculos de longo

prazo, mas os termos dos contratos (que podem não ser

documentados) refletem a probabilidade de futuras dispensas.

Nessa perspectiva, desemprego nâo seria voluntário, ao

contrário, seria um risco para o indivíduo que assumiu um

emprego "instável" a um salário maior (como compensação) em

contraposição à situação que se daria caso ele tivesse

optado por um emprego estável.

Não obstante, indivíduos que foram dispensados são



vistos como tendo escolhido conscientemente um trabalho com

um empregador "instável". Ou seja, desemprego seria

voluntário no sentido ex ante porém involuntário no sentido

ex post. A incidência de desemprego é prevista para ser

elevada caso os benefícios do seguro desemprego sejam

incrementados, isto por causa do deslocamento da composiçso

industrial do emprego, que ocorre quando o sistema de seguro

desemprego implicitamente subsidia mais fortemente empregos

instáveis.

Um terceiro tema dos anos 70 na análise económica do

desemprego centrou-se na escolha entre trabalho/lazer dos

indivíduos, onde desemprego é assumido para ser equivalente

a lazer. Esse approach foi especialmemte influente em

modelos referentes às medidas de intervenção pensadas sobre

o sistema de seguro desemprego. Melhor explicando, se a

maximização da utilidade individual proporciona prazer de

bens e lazer então o sistema de seguro desemprego pode ser

analisado em termos de suas implicações para os custos e

benefícios relativos a diferentes quantitativos de semanas

de trabalho durante um ano.

Nos anos 80 o argumento da rigidez do salário real como

causa básica do desemprego pode ser encontrado em qualquer

texto de macroeconomia. Tal argumento se apoia na ideia de

que quedas na média do salário real significará que

empregadores vislumbrara0 COmo lucrativo assalariar trabalho

em situaçBes previamente consideradas como não lucrativas.

O pressuposto de que é a rigidez do salário real que



impede o desempregado de encontrar emprego induz ao

questionamento do porque o mercado não força o decréscimo do

salário real a um nível suficiente capaz de restaurar o

pleno emprego. Segundo Osberg, alguns autores como Patrick

Minford e M. J. Parkin têm argumentado que parte da resposta

reside na falta de disposição de indivíduos em aceitar

salários menores devido a disponibilidade de segurança

social, de pagamentos de seguro desemprego, da legislação do

salário mínimo (do ponto de vista de intervenção

governamental) e pela atuação dos sindicatos na barganha

coletiva.

Todavia, os anos 80 presenciaram períodos de restrição

dos gastos com bem estar social e benefícios do seguro

desemprego - nos Estados Unidos com a era Reagan - que

resultaram em acréscimo nos níveis de desemprego, ao invés

do contrário, como seria de se supor a partir das ideias

acima. Ademais, este approach n3o revela quanto tempo o

processo de ajustamento tomaria, nem prevê quão baixo o

salário real de equilíbrio deveria ser.

No nível macro, a tradição Keynesiana tem há muito

argumentado que tentativas para decrescer o salário real

durante períodos de excessivo desemprego, no médio prazo,

simplesmente deprimirá a demanda agregada por produção e

causará elevações acumulativas nos níveis de desemprego.

A explicação "novo Clássica" de desemprego se baseia na

ideia que mudanças técnicas ao nível micro devem flutuar

todo o tempo, o que deve implicar em variaç&es na



necessidade para mobilidade entre-firmas e, portanto,

variacoes na taxa de desemprego como tentativas individuais

para encontrar emprego. A ideia chave é que a "taxa normal"

de desemprego pode não ser constante, se "mudanças técnicas"

no interior de firmas e indústrias flutuam ao longo do

tempo. Tais mudanças supostas não são observáveis

diretamente e são tomadas como inteiramente exógenas para

eventos económicos.

Por outro lado, conforme P. Bouil laguet-Bernard(2) ,

pode-se discutir a questão do desemprego voluntário e

involuntário sob o enfoque das reservas em mão de obra, que

são em princípio, recursos em mão de obra desempregadas mas

disponíveis para o emprego.

O conceito teórico que traduz a existência de tal mão

de obra desempregada mas disponível é o conceito de

desemprego involuntário, que diz respeito á parcela da mão

de obra que ofertando seu trabalho não encontra emprego pela

insuficiência da demanda por trabalho. Em outros termos, o

desemprego involuntário só existe porque o pleno emprego não

se realizou.

Nos recenseamentos franceses (assim como no Brasil), o

conceito estatístico de população ativa define o conjunto da

população que se declara imediatamente disponível para o

trabalho, e esta disponibilidade se traduz pela ocupação

efetiva em um trabalho (ativos ocupados) ou por uma pesquisa

declarada de emprego (população disponível á procura de um

trabalho) durante um período de referência.



A apreensão estatística da atividade. da inatividade e

do desemprego indica a existência de fronteiras nitidamente

delimitadas entre aqueles que se encontram ocupados, os que

estão procurando trabalho e os que se situam fora da esfera

da produção. Entretanto, a realidade é mais complexa e

situaç&es intermediárias surgem. Exemplificando, as reservas

em mão de obra ultrapassariam o estrito quadro do desemprego

declarado oficialmente, na medida em que certas inativos

podem ser considerados como disponíveis sob determinadas

condições e suscetíveis de se colocar no mercado de

trabalho.

Existiria, portanto, ao lado do desemprego declarado ou

aparente, o desemprego "oculto" na inatividade, qualificando

a existência de pessoas que, não disponíveis imediatamente,

manifestam uma disponibilidade condicional e propensão a

ingressar, em períodos curtos, na força de trabalho.

Em outras palavras, a manifestação de sensiDil idade a

curto prazo da população ativa ás variações conjunturais de

emprego, revela a existência de recursos em mão de obra

disponíveis para o trabalho, mas escondidas na inatividade.

Daí a emergência do conceito estatístico de desemprego

"oculto" para qualificar esta categoria de inativos, em
•

oposição ao desemprego aparente ou declarado, isto é,

recenseado como tal nos conceitos "oficiais" do desemprego.

Nos Estados Unidos, a partir de 1967, perguntas

precisas dirigidas às pessoas que se declararam

espontaneamente inativas foram introduzidas nas pesquisas
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mensais sobre populaçao (Current Population Survey) . Sa"o

considerados, na data da pesquisa, como desempregados

ocultos todos os indivíduos que, mesmo se declarando

inativos, manifestaram um desejo por emprego, sem entretanto

procurar, porque julgavam que toda e qualquer busca seria em

vão.

Já em um período longo, pode—se considerar o conjunto

de inativos em idade de trabalhar como uma reserva de mão de

obra, na medida em que as transformações estruturais podem

eliminar ou atenuar as condições para a entrada na

atividade, de forma que se pode considerar que todo inativo

em idade de trabalhar constitui um recurso em mão de obra

desempregada, disponível para o emprego.

Por outro, o desemprego voluntário desempenharia um

papel que se pode qualificar de reserva quando se abandona u

enfoque estatístico de equilíbrio para se abordar o enfoque

dinâmico dos mecanismos de equilíbrio ou de desequilíbrio do

mercado de trabalho. Ou seja, o enfoque do desemprego

voluntário em termos do funcionamento do mercado de trabalho

e de forma mais acentuada nas teorias micro—econômicãs de

oferta de trabalho, supõe implicitamente a existência do

fluxo de passagem entre o desemprego voluntário e o mercado

de trabalho, que participam de mecanismos de ajustes e

desajustes entre quantidades de trabalho demandadas e

ofertadas.

Contudo, para F. flichon (3) , "se é possível distinguir

categorias abstratas de desemprego, toda manifestação



concreta de desemprego é simultaneamente voluntária-

involuntária, de natureza micro ou macro-econômica.

Desemprego voluntário-involuntário não são dois fenómenos

concretos observáveis, e portanto separáveis, mas dois

níveis de explicações diferentes de um mesmo fenómeno.

Quanto á estrutura e duração do desemprego, para Albert

Rees(4) taxas de desemprego em qualquer tempo tem uma

estrutura definida pelo espaço, produção, ocupação e tipo de

trabalhador e esta estrutura não muda de forma acentuada

durante o business cicie. A teoria dos custos fixos de

emprego prevê desemprego menor onde o investimento no

empreqo é maior.~

Taxas de desemprego são geralmente maiores para

mulheres que para homens na faixa etária abaixo de 24 anos,

que pode ser considerado como resultado da menor

participação ao longo do tempo das mulheres na força de

trabalho e sua necessidade de procurar por novas ocupações

quando retornam ao mercado de trabalho. Taxas de desemprego

são substancialmente menores nas ocupações que requerem

níveis elevados de qualificação e educação, refletindo uma

maior estabilidade em empregos criados por custos fixos

maiores. Isto pode também indicar que estes trabalhadores

especializados que se tornam desempregados geralmente

encontram mais cedo novos empregos. Este último efeito é

independente da hipótese de custo fixo, sugerindo ter havido

um crescimento mais acelerado na demanda por trabalhadores

qualificados e educados em relação ao quantitativo ofertado
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deste segmento de trabalhadores; o rápido crescimento da

demanda estaria relacionado à natureza das mudanças

tecnológicas recentes, que têm contribuído para desalojar os

trabalhadores desqualificados e semiqualifiçados, assim como

tem requerido maior volume de trabalhadores especializados.

Por outro, a gravidade do desemprego para o trabalhador

estaria relacionada à sua duraçso> Desemprego estrutural e

ciclíco tem maior duração que desemprego friccionai, de

maneira que a duração média aumenta, com algum atraso,

conforme aumenta o nível de desemprego.

Para aqueles que estão procurando por novos empregos, a

existência de benefícios de seguro desemprego pode traduzir-

se em prolongamento da duração do desemprego, tornando

aqueles indivíduos menos dispostos a aceitar trabalhos

"indesejáveis". Um dos propósitos do seguro desemprego é

possibilitar o alongamento do tempo de busca por trabalho;

entretanto, a utilidade dos benefícios tende a ter o efeito

de incrementar o nível de desemprego friccionai.

Segundo Rees, nos Estados Unidos, em 1977, o empregado

era definido como aquele que trabalhou uma hora ou mais por

salário durante a semana de referência, ou 15 horas ou mais

em trabalho não remunerado em uma firma familiar ou em

fazenda, sítio. Aqueles ausentes do trabalho em função de

estarem em férias, doentes ou impedidos pelo mau tempo eram

também considerados como empregados, mas em uma sub-

categoria separada intitulada "com um emprego mas naD

trabalhando".



11

Os desempregados seriam aqueles que estariam fora de um

emprego ou que não tinham nenhuma ocupação mas haviam

procurado por trabalho durante as 4 semanas precedentes e

estariam disponíveis para trabalhar durante a semana de

referência.

Um ponto importante levantado por este autor refere—se

ás decisOes de oferta de trabalho no interior da família,

dado que grande parte das pessoas vivem em núcleos

familiares e assim sendo, decisões sobre quem se fará

inserido no mercado de trabalho, assim como a quantidade de

* horas que gostariam de ofertar, s3o melhor vistas como

decisões a respeito de como as famílias dividem o tempo

total disponível entre mercado de trabalho e atividades não

mercantis. Vale lembrar que o conceito de força de trabalho

separa mercado de trabalho de todos os outros usos do tempo,

incluindo educação e trabalhos domésticos não remunerados.

Nessa perspectiva, decisões sobre alocação de tempo

refletirão o total de recursos da família, dentre os quais o

mais relevante diz respeito ao tempo dos membros da família

em idade de trabalhar e a renda da família oriunda de outras

fontes além do trabalho. Estas decisOes também refletem as

oportunidades disponíveis aos membros da família para o

mercado de trabalho, incluindo seu salário potencial de

mercado, suas vantagens comparativas nas atividades não

mercantis, assim como a quantidade e natureza do trabalho

doméstico que necessita ser realizado,
d

Subjacente a expectativa que um acréscimo na renda do



não trabalho tende a reduzir a participação na força de

trabalho encontra-se a suposição que, para pelo menos alguns

membros da maioria das famílias, mais lazer ou mais alguma

outra atividade nao mercantil, será preferida em relação à

atividades no mercado de trabalho corrente, e ainda, que a

renda maior advinda do não trabalho tornará possível um

maior engajamento nas atividades preferidas.

Por outro, um acréscimo nos salários oferecidos no

mercado de trabalho pode induzir uma participação mais

expressiva de alguns membros da família.

A mudança nos preços relativos torna o trabalho mais

atrativo, e esse aumento que resultaria dessa mudança, em

si, é conhecido como "efeito substituição". O incremento no

total de recursos permite à família ficar em situação

melhor, e a diminuição do trabalho consequente a essa

mudança isolada, é conhecida como "efeito renda". Os

valores atribuídos ás outras alternativas não mercantis

também afetam as decisões da família.

Entretanto, como enfatiza Rees, tais assertivas acima

não pretendem sugerir que a alocação de recursos no interior

da família seja direcionada inteiramente pelas forças

económicas; um peso forte deve ser atribuído á tradição e

aos conceitos sobre papéis sociais considerados como

.apropriados.

Quanto à discussão sobre o efeito de mudanças na

demanda, esta teve início nos anos 30 com a emergência da

hipótese do added-worker. Esta visão sustentava que quando o
...-
" •



chefe usual se encontrava desocupado e/ou procurando

trabalho, membros adicionais da família ingressariam na

força de trabalho, em um esforço de rnanutençaD da renda

familiar; logo, taxas de participação na força de trabalho

aumentariam quando o desemprego aumentasse. Naquela época o

desemprego era medido como um resíduo.

A visão contrária, denominada de hipótese discouraged—

worker, baseia—se na ideia de que procurando por trabalho em

condições de desemprego geral, os indivíduos tornam—se tão

desalentados que alguns dos desempregados retiram—se da

força de trabalho e outros que normalmente ingressariam não

o fazem. O tamanho da força de trabalho varia, por esta

razão, na mesma direção que a demanda e não em direção

oposta. .'v _t -'-,-• •••'•-. ^ •.. .
MJ " i :"" . ,- - ' ; ' "• í - -.< • : , - "' '" - ' ' ' ' • • -• '*

r De acordo com P.Bouil laguet-Bernard, o efeito do

trabalhador desalentado traduz o fato que em períodos de

supressão ou demora na criação de empregos e de elevação nos

níveis de desemprego, à redução de postos de trabalho

acrescentam-se as dificuldades de pesquisa de emprego

(prolongamento da duração média do desemprego, rarefação das

ofertas de trabalho), levando um certo número de

trabalhadores a abandonar as pesquisas e a se declarar

inativos ou, certos inativos a desistir ou a adiar uma

eventual entrada na atividade. O efeito do trabalhador

desalentado introduz a existência de uma ligaçao direta

entre o nível de emprego e movimentos a curto prazo da

população ativa.
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Este autor ressalta ainda que toda variaçao no nível de

emprego gera fluxos de transferência entre três estoques:

inatividade-emprego-desemprego, introduzindo um efeito

perverso na relação macroeconômica entre emprego e

desemprego e revelando, ademais, a existência de reservas de

mão de obra fora da atividade cujos movimentos de atração e

de expulsão estão estreitamente determinados pelos

movimentos de emprego.

II. Discussão Internacional das Estatísticas de

Trabalho

A discussão conceituai de desemprego deve ser realizada

em um contexto mais amplo, qual seja, dos limites existentes

entre atividade económica e não económica. Embora sendo

objeto de convenção, esta fronteira deve ser bem delimitada

para que se tenha um correto tratamento estatístico dos

dados.

Inicialmente, é fundamental compreender de maneira

clara o conceito de atividade económica a partir do qual

estabelecem-se as definições de ocupação, desocupação e

população economicamente ativa em pesquisas individuais ou

- i •domicillares.

Os debates realizados pelos organismos internacionais,

sobre as estatísticas do trabalho, sao importantes no

sentido de estabelecer diretrizes gerais que possam nortear

a comparabil idade dos dados nos diversos países. Por outro

lado, entende-se que a aplicabilidade destes padrões
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internacionais nem sempre é imediata, dada a diversidade de

formas de organização do trabalho a nível mundial. Ademais,

o fenómeno estudado, dependendo do grau de complexidade,

requer, na prática, pesquisas especialmente direcionadas

para a sua captação.

Hussmanns et alli(5) em Manual da OIT de conceitos e

métodos sobre as estatísticas do trabalho apresentam uma

importante discussão a este respeito para a compreensão de

nossas fontes de estatísticas de trabalho atuais. De acordo

com padrftes internacionais, a população economicamente ativa

compreende todas as pessoas de ambos os sexos que se

constituem na oferta de trabalho para a produção de bens e

serviços como definido pelo sistema de contas (e balanços)

nacionais das Naçbes Unidas, durante um período de

referencia específico. Entende-se por produção de bens e

serviços toda a produção e processamento de produtos

primários, seja para o mercado, a troca ou para o próprio

consumo, a produção de todos os outros bens e serviços para

o mercado e no caso de domicílios que produzem bens e

serviços para o mercado, a correspondente produção para o

consumo próprio.

Este conceito de atividade económica, adotado pela 13*

Conferencia Internacional das Estatísticas do Trabalho

(ICLS) de 1982, para a mensuração da população

economicamente ativa cobre, assim, a produção de bens e

serviços mercantis e não mercantis, excluindo, no entanto,

alguns tipos de produção para o próprio consumo, que são: a)
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processamento de produtos (ou mercadorias) pelos moradores

que na0 os produzem; b) a produção de produtos t ou

mercadorias) pelos moradores que nato vendem parte dos mesmos

no mercado; c) o reparo e a manutenção de edifícios ou

outras contruç&es realizadas pelos moradores para si mesmos.

Também estão excluídos as atividades domésticas não

remuneradas, tais como a comida para o próprio consumo,

costurar ou consertar roupas para o próprio uso, ensinar ou

tomar conta de seus próprios filhos.

Na produção destinada ao mercado está incluída a

produção de bens e serviços normalmente destinada á venda no

mercado, tais como as atividades de trabalhadores em

fábricas, lojas, fazendas, empresas domiciliares,

empreendimento de serviços, etc. Por outro lado, as

atividades de empregados vinculados a instituições de

governo e outras instituições sociais e culturais estão

também inseridas neste caso, mesmo que a produção não seja

vendida no mercado. Pode também ocorrer, nesta última

situação, de que a produção, quando vendida, não

necessariamente tenha a intenção de cobrir todo o custo da

produção.

Em relação à produção não mercantil, destacam-se a

produção de produtos primários para o próprio consumo;

produção de ativos fixos para o próprio uso (tais como

construção de edifícios, estradas, etc) e também a produção

de outros produtos ou mercadorias nSo primários para consumo

próprio que são também destinadas ao mercado.
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Cabe destacar que como ressaltam Hussmanns et alli,"o

termo produção não mercantil está relacionado ao uso do
|

produto (consumo próprio ou não) e não á base da natureza da

produção remunerada ou não". Os autores ainda enfatizam que

"este tipo de produção não mercantil afeta as medidas de

produção, de valor adicionado, de renda, mas não tem

geralmente um impacto de medida da população economicamente

ativa. Isto porque pessoas que produzem para o mercado e

para si próprias serão incluídas como economicamente ativas

com base na sua produção de mercado, independente da

W
produção adicional para seu próprio consumo. A parte da

produção não mercantil pode, entretanto, afetar a mensuração

de horas trabalhadas e conceitos correlates".

Os padrões internacionais destacam, ainda, a

necessidade de se adotar uma medida específica no caso das

pessoas que estão somente envolvidas na produção de bens e

serviços para consumo próprio e domiciliar. Estas devem ser

incluídas como economicamente ativas, somente se a sua

produção for considerada uma importante contribuição para o

consumo total do domicílio.

Na prática verifica-se, no entanto, que a

í aplicabilidade do conceito de atividade económica é, muitas

vezes, complexa e difícil em pesquisas domiciliares quando a

situação de trabalho envolve características de inserção não

comuns no mercado de trabalho.
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II.l A estrutura da Força de trabalho

O termo "força de trabalho" conforme definido por

padrões internacionais vem sendo utilizado nas estatísticas

de trabalho nas últimas quatro décadas. Pode ser associado a

um enfoque particular para a mensuração de ocupação e

desocupação. Este termo é utilizado como sinónimo de

"população correntemente ativa". De acordo com os padrbes

internacionais, a "população correntemente ativa" compreende

todas as pessoas acima de urn determinado limite de idade que

podem ser classificadas como ocupadas ou desocupadas, em um

curto período de referência, qual seja, a semana ou um dia.

Esta é a medida mais utilizada de população economicamente

ativa. Uma outra medida de PEA é denominada de "população

usualmente ativa" que, dentro dos padrftes internacionais,

refere—se á condição de atividade das pessoas em um período

mais amplo de tempo, tal como o ano.

Neste sentido, a força de trabalho é constituída,

genericamente, pelos que estão ocupados e pelos desocupados.

A 13* Conferencia Internacional de Estatísticas do Trabalho

define os ocupados como aqueles que tenham um emprego

remunerado recebendo um salário, em dinheiro ou em espécie,

bem como aqueles que t§m um trabalho formal mas que n£o

estão temporariamente trabalhando. Dentre a parcela dos que

se encontram ocupados incluem-se também os que trabalham por

conta-própria, em proveito próprio ou com ganho familiar,

recebendo em dinheiro ou espécie, além daqueles que possuem

uma empresa mas que temporariamente não estão trabalhando e
...-
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dos trabalhadores não remunerados.

Em relação aos desocupados, a definição padrão

referente a este segmento engloba: a) as pessoas sem

trabalho; b) as pessoas que estão correntemente disponíveis

para trabalhar e c) as pessoas que estão procurando

trabalho. Cabe destacar que a resolução da 13* Conferência

Internacional de Estatísticas do Trabalho (1982) determina

uma medida sobre o fato de poder se relaxar a adoção do

critério de "procura de trabalho" em determinadas situações.

Finalizando, há ainda os que não se encontram na força

de trabalho,conforme definição anterior e, que formam a

"população não correntemente ativa", também conhecida como

não economicamente ativa. Esta parcela da população é

constituída por estudantes, donas de casa, aposentados, etc.

Quando porém, os estudantes, donas de casa,etc, exercem

alguma atividade económica, por um curto período de tempo, à

data da pesquisa, são considerados como correntemente

ativos. Esta recomendação para classificar as pessoas como

correntemente inativas, somente quando não estiverem

inseridas em alguma atividade económica, visa corrigir uma

possível subestimação da atividade económica sobretudo de

mulheres, jovens e pessoas idosas.

Além do conceito de atividade económica existem, no

entanto, outras questOes como o período de referência assim

como outras características da estrutura da força de

trabalho que podem alterar rigorosamente os limites da

fronteira entre a ocupação, a desocupação e a inatividade.
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As modificaçse5 que possam ser introduzidas no conceito

de atividade económica, tais como a inclusão de determinadas

atividades não mercantis, podem fazer com que pessoas antes

classificadas como inativas sejam enquadradas como ativas.

Da mesma forma, o critério de horas mínimas de trabalho se

alterado pode ocasionar mudanças na classificação de uma

pessoa como ativa ou inativa. A duração do período de

referencia, curto ou amplo, pode também mudar

substancialmente a classificação segundo a atividade ou

inatividade económica. Acrescente-se, ainda, que a

possibilidade de se relaxar a adoção do critério de "procura

de trabalho" como exigência para a definição de desocupação,

contribui para uma modificação nas três categorias que

compõem a estrutura da força de trabalho (ocupados,

procurando trabalho e inativos).

Entende-se ainda que, face à diversidade das formas de

organização do trabalho encontrada nos diversos países,

mudanças nos conceitos relativos ao trabalho sejam

efetuadas. Por outro lado, estas categorias da estrutura da

força de trabalho apresentam, internamente, uma

heterogeneidade que deve ser considerada na interpretação

das estatísticas do trabalho, auxiliando as análises ao

longo do tempo. Exemplificando, torna—se importante

distinguir entre os empregados aqueles permanentes e

temporários na área rural bem como uma análise conjunta da

número de horas trabalhadas, remuneração e qualificação

dentre o denominado grupo de pessoas empregadas.
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II.2 População usualmente ativa

Conforme já visto anteriormente, a "população

usualmente ativa" é definida em relação a um período longo

de referência, tal como um ano. A mensuração cia atividade

económica com base no ano é adequada para a representação de

situações de emprego com variação sazonal significativa ou

para a identificação de alteraçòes significativas da força

de trabalho, que um curto período de referência par si só

nato. é suficiente para retratar. "A utilização da estrutura

da atividade usual é particularmente relevante em países em

desenvolvimento devido à agricultura e outras atividades

sazonais, o padrão dominante de atividades no ano de uma

proporção significativa da população difere da situação

corrente de determinados pontos do tempo durante o ano. A

mensuração da atividade usual é frequentemente compinada com

aquela de atividade corrente em uma mesma pesquisa"(6).

É importante destacar que o conceito de população

economicamente ativa em algum momento do ano pode fornecer a

ligação entre a mensuração da atividade corrente e daquela

usual. Isto porque toda pessoa que tenha sido classificada

como correntemente ativa deve ter sido também economicamente

ativa em algum período durante o ano. Tal fato se torna

particularmente relevante quando estas mensuracoes são

realizadas na mesma pesquisa e onde o período curto de

referência seja também parte do período mais longo, qual

sej a, o do ano.

Podem ser vistos como exemplos de países que já
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utilizaram o ano e a semana como período de

e USA nas seguintes pesquisas: National Sample Survey

of Employment and Unemployment of índia (1981) e The Work

Experience Survey supplement of the United States Current

Population Survey (USA,19BO), além do Brasil, com a PNAD-92 .

'

II. 3 Ocupação: conceitos e mensuração

Os padrões internacionais destacam que a noção de

"algum trabalha" pode ser interpretado como trabalhar pelo

menos; uma hora. Este critério, utilizado na definição de

ocupação, afeta a definição de desocupação, entendida como

uma situação onde há total falta de trabalho. Como as duas

definições estão relacionadas, um aumento no limite mínimo

de horas trabalhadas pode significar desocupação e não mais

uma situação de total falta de trabalho. Por exemplo, o

estabelecimento de um critério de 15 horas ou mais por

semana de trabalho, para os trabalhadores familiares n^o

remunerados serem considerados ocupados, implica que os que

estão abaixo desse limite serão considerados como

desocupados, podendo afetar as estatísticas a este respeito.

Conforme destacado por Hussmanns et alli, "nos padrões

internacionais anteriores adotados na Conferência

Internacional de Estatísticas do Trabalho ÍICLS) de 1954. 05

trabalhadores familiares nao remunerados que trabalhavam

pelo menos um terço do número de horas trabal hadas ( * ) eram

(#) um terço corresponde a 15 horas de uma jornada de
trabalho de 45 horas.
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classificados como ocupados. Este tratamento especial foi

abandonado pela Conferencia de 1982. baseaac no fato de que

na agricultura, onde a maioria dos trabalhadores estão

engajados, a base do trabalho é domiciliar. Todos ou quase

todos os membros do domicílio normalmente tomam parte em sua

operação e não há razão essencial porque alguns membros

devem ter tratamento diferente de outros".

A maioria dos trabalhadores não remunerados é

constituída por mulheres que auxiliam os maridos, em geral,

conta-próprias ou empregados na área rural. No entanto, pode

acorrer que ambos tenham um papel similar na empresa

domiciliar; neste caso ambos devem ser vistos como

empregadores ou trabalhadores por conta-própria.

Este critério de "pelo menos uma hora" foi discutido e

mantido na 14* Conferência de 1987, na qual enfatizou-se que

os dados de ocupação deveriam ser classificados por horas de

trabalho.

As pessoas que estão inseriPas em algum trabalho podem

ser classificadas como: empregados, empregadores,

trabalhadores por conta-própria, trabalhadores familiares

não remunerados, etc. Estão incluídas também estudantes,

donas de casa e outras pessoas, normalmente inseridas em

atividades não económicas, e que estejam engajadas em um

período no tempo, em alguma atividade económica. Consideram-

se também as pessoas que estão cumprindo o serviço militar

obrigatório bem como aquelas que estejam em atividades para

o próprio uso, como construção de casas, mesmo que estas
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II.4 Desemprego: conceitos e mensuração

Pode-se dizer que o desemprego contituiu-se objeto de

preocupação social da maior parte da Europa industrializada

no início do século. Posteriormente, a criação de emprego

tornou-se uma tarefa maior em termos económicos. Conforme

enfatizado por Hussmanns et alli, foi particularmente nos

USA após a depressão dos anos 30 que o "principal interesse

tornou—se medir o número de pessoas procurando trabalho

ativamente e correntemente tanto quanto obter os dados

correntes do número mínimo de trabalhos. Isto conduziu à

elaboração da estrutura de força de trabalho e à mensuracão

conjunta do emprego e desemprego. Neste Ínterim, o

desenvolvimento de métodos de pesquisa por amostra

domiciliar ampliou as possibilidades de aplicação da

estrutura da força de trabalho com uma base frequente e um

custo aceitável. Estas experiências levaram a uma mensuracão

de emprego e desemprego com base na estrutura da força de

trabalho, sendo introduzidas nos padrões internacionais em

1947".

Para a mensuração do desemprego, segundo os padrões

internacionais, as pesquisas domiciliares são consideradas

mais adeauadas do oue outras fontes de dados. Este tipo de

pesquisa permite a ligação da mensuração de emprego e

desemprego, além de permitir uma cobertura mais ampla em

termos nacionais, com um desenho de pesquisa apropriado.

Outras variáveis relacionadas às . cãs
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demográficas e sócio-econômicãs, além de dados referentes às

famílias e domicílios, podem ser obtidos da mesma pesquisa e

serem relacionados aos dados de emprego e desemprego.

A definição de desemprego padrão internacional de 1982

está baseada em três critérios que devem ocorrer

simultaneamente, quais sejam: a) sem trabalho; b)

correntemente disponível para o trabalho e c) procurando

trabalho. Estes critérios referem-se às atividades de

pessoas durante um período de referência especifico.

Em relação ao primeiro critério, estar sem trabalho,

significa que uma pessoa não trabalhou durante o período de

referencia nem esteve temporariamente ausente do mesmo. Uma

pessoa é classificada como desocupada somente se já tiver

sido estabelecido que ela não é ocupada. O objetivo deste

critério é assegurar que ocupação e desocupação sejam

mutuamente excludentes, com precedência dada à ocupação.

Assim, pessoas que estiverem inseridas em um trabalho

eventual, mesmo que procurando trabalho serão classificadas

como ocupadas.

Os outros dois critérios servem para diferenciar a

população que não está trabalhando e considerada desocupada

daquela denominada não economicamente ativa.

O segundo critério, estar correntemente disponível para

o trabalho, significa que, dada uma oportunidade de

trabalho, uma pessoa deve estar apta e pronta para

trabalhar. O objetivo deste critério é o de excluir pessoas

que estejam procurando trabalho para começar em data
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posterior e nao imediatamente.

D terceiro critério, estar procurando trabalho. é

definido como tendo tomado providências especificas em LI m

período determinado e recente no tempo. A noção de procura

independe da duração e do tipo de trabalho procurado. Uma

declaração de que a pessoa está procurando trabalho não é

suficiente. É necessário verificar, objetivamente, se alguma

providência efetiva foi tomada. Há algumas providências mais

formais de procura de trabalho, tais como, respostas a

anúncios oferecendo emprego ao passo que outras s&o mais

informais como, por exemplo, contatos com amigos e pessoas

do seu círculo, verificar em locais de trabalho a

possibilidade de haver vagas, etc.

Em relação à procura de trabalho ser realizada em um

período recente, muitos países utilizam não mais do que um

mês ou quatro semanas anteriores ao período de referência da

pesquisa. Aliás, no caso de uma pesquisa mensal este é um

limite de tempo suficiente. Em outras pesquisas, podem ser

utilizados períodos mais longos de procura de trabalho para

se indagar sobre o atual desejo de trabalhar por parte do

entrevistado. O objetivo de se estender o período de procura

no tempo é o de verificar que, em determinadas situações,

uma pessoa buscou trabalho, mas que já há um mês ou mais não

fez mais nada além de aguardar uma resposta.
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II.5 Possibilidade da na0 adoção do critério de

procura de trabalho na definição de desemprego

Na 13* Conferencia Internacional de Estatísticas de

Trabalho de 1982 introduziu-se uma medida visando relaxar a

exigência do critério de procura de trabalho na definição

padrão de desemprego. Os motivos para esse procedimento

baseiam-se no fato de que há algumas situaç&es onde "os

meios convencionais de procura de trabalho são de relevância

limitada, onde o mercado de trabalho é amplamente

desorganizado ou de escopo limitado, onde a absorção de

trabalho é inadequada no tempo, ou onde a força de trabalho

está amplamente trabalhando por conta-própria"í 01 T,1982).

No entanto, esta possibilidade de não se exigir o

critério de procura de trabalho não deve ser aplicada para

todas as categorias de trabalhadores, mas para os aue estafo

providenciando a montagem de seu próprio negócio. Há ainda

outros exemplos de que tal medida deve ser aplicada somente

parcialmente: é o caso dos trabalhadores sazonais e os

trabalhadores desalentados.

Os trabalhadores sazonais são pessoas engajadas em

atividades somente em determinados períodos do ano. Embora

os padr&es internacionais não façam qualquer referência

especifica a estes trabalhadores, pode-se assumir aue, a não

procura de trabalho, aguardando o período de maior

possibilidade de trabalho, pode indicar total falta de

alternativas de trabalho no outro período do ano (no caso da
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agricultura, o período da entresafra).

Os trabalhadores desalentados sao aqueles que sem

trabalho, estão correntemente disponíveis para o trabalho,

mas que desistiram da procura ativa de trabalho porque

acreditam que não vão encontrá-lo. Embora esta denominação

não esteja explicitamente mencionada em padrftes

internacionais, há referências de que, em algumas situações,

pode-se relaxar a exigência do critério de procura cê

, ,trabalho.

No entanto, nos países onde se adota a definição padrão

de desemprego, os trabalhadores desalentados e trabalhadores

sazonais em períodos de menor trabalho são considerados como

desempregados. Em outras situaçÊJes onde o critério possa não

ser exigido estes trabalhadores podem fazer parte da força

, ,de trabalho.

Os padrões internacionais sugerem que os países possam

desenvolver classificações para que estas pessoas sejam

consideradas á parte, como é o caso do Canadá, Austrália.

Inglaterra e índia.

III. As Estatísticas da PNAD face às Diretrizes

Internacionais Propostas sobre o Tema Trabalho

A partir da discussão realizada, a nível internacional,

sobre as estatísticas de trabalho, já vistas no tópico

anterior, torna—se importante situar o contexto atuai cê

fontes de pesquisa do IBGE, referentes ao tema trabalho, am

relação às questões abordadas.
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Especificamente neste item, estar-se-á reportando à

PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) da década

de 9O, resultado do processo de reformulação iniciado em

1988. Esta revisão se deu no âmbito do DEREN (Departamento

de Emprego e Rendimento, responsável pelas pesquisas de

trabalho, quais sejam, a PNAD e a PME-Pesquisa Mensal de

Emprego), onde a primeira etapa desta tarefa culminou com o

texto Módulo I A Questão Conceituai (7).

Esta discussão conceituai buscou nortear as propostas

de reformulação da PNAD, recuperando o debate internacional

das estatísticas do trabalho. É bem verdade que os caminhos

apontados, em termos conceituais, necessariamente passaram

por um processo de crítica á nossa realidade, na tentativa

de se buscar as principais formas de manifestação do

fenómeno trabalho.

No exame da PNAD - 1992, que entendemos mais próxima da

complexa realidade brasileira, procurar-se-á especificar os

avanços desta pesquisa em relação ao debate internacional

das estatísticas do trabalho e de outras quest&es relativas

à estrutura da força de trabalho.

III.l Conceito de Atividade Económica

Como já visto, a precedência é sempre dada à ocupação

quando se procura verificar a condição de atividade de uma

pessoa.

Neste sentido, a revisão da PNAD para a década de 90

procurou seguir as recomendações internacionais com o
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objetivo de ampliar o conceito de trabalho. Assim, para a

PNAD, considerou-se como trabalho em atividade económica o

exercício de (8):

a) ocupaça0 remunerada em dinheiro, produtos,

mercadorias ou benefícios (moradia, alimentação, roupas,etc)

na produção de bens e serviços;

b) ocupação remunerada em dinheiro ou benefício

(moradia, alimentação, roupas, etc) no serviço doméstico;

c) ocupação sem remuneração na produção de bens e

serviços, desenvolvida durante pelo menos uma hora na

semana:

.em ajuda a membro da unidade domiciliar que tenha

trabalho como empregado na produção de bens primários (que

compreende as atividades na agricultura, silvicultura,

pecuária, extração vegetal ou mineral, caça, pesca e

piscicultura), conta-própria ou empregador;

.em ajuda a instituição religiosa, beneficiente ou

de cooperativismo; ou

.como aprendiz ou estagiário;

d) ocupação desenvolvida durante pelo menos uma hora

na semana:

.na produção de bens, do ramo que compreende as

atividades de agricultura, silvicultura, pecuária, extracto

vegetal, pesca e piscicultura, destinados à própria

alimentação de pelo menos um membro da unidade familiar; ou

.na construção de edificaçòes, estradas

privativas, poços e outras benfeitorias (exceto as obras
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destinadas unicamente á reforma) para o propric uso de pelo

menos um membro da unidade domiciliar.

Nesta caracterização do trabalho, na classificação dos

trabalhadores não remunerados, reduziu-se o limite de horas

trabalhadas de 15 horas ou mais por semana para pelo menos

uma hora na semana. Segundo a OIT, a noção de algum trabalho

é definida como "uma hora de trabalho pelo menos" para que

as pessoas sejam classificadas como correntemente ativas."E

no caso dos "não remunerados" a traaicional exigência de um

mínimo de horas trabalhadas, para inciui-ios nesse

contingente, é reduzida a praticamente zero"(9).

Por outro lado, considerou-se como trabalho não só a

questão da produção para o próprio consumo como a questão da

construção para o próprio uso de pelo menos um membro da

unidade domiciliar, seguindo as recomendações

internacionais.

Em relação aos desocupados, continuam a ser incluídos

na PNAD, aquelas pessoas que sem trabalho estão, por outro

lado, procurando trabalho tendo para isto tomado

efetivamente alguma providência, conforme as recomendações

Ademais, quanto aos não economicamente ativos, estes

são classificados na PNAD como tal, somente auando não tim

qualquer atividade económica, de acordo, mais uma vez, com

as recomendações internacionais.



III.2 Período de referência e outras

.cãs da força de trabalho

A inclusa0 de atividades não mercantis (como a produção

para o próprio consumo e a construção para o próprio uso) na

conceituarão de trabalho faz com que pessoas antes inativas

sejam consideradas ativas. Da mesma forma, mudanças ~c

critério de horas mínimas de trabalho provocam modificações

na classificação de uma pessoa como ativa ou inativa.

Existem também outros fatores que podem alterar

rigorosamente o limite da fronteira entre ocupação,

desocupação e inatividade. Um deles diz respeito à questão

do período de referencia, curto ou amplo. Conforme

mencionado anteriormente, o período de referência amplo, tal

como o ano, é importante na análise de emprego com variação

sazonal e na percepção de outras alterações significativas

da força de trabalho. É frequente a mensuração da atividade

usual (em relação ao ano) com a da atividade corrente! em

relação à semana) em uma mesma pesquisa.

A PNAD-92 inclui não só a semana como também o ano oe

referência na investigação da força de trabalho. O penocc.

curto de referência (semana) fazendo parte da período m a i =

amplo de tempo (ano). Se uma pessoa é classificada corno

ativa na semana deve também ter sido ativa em algum período

do ano. Neste sentido, o primeiro critério para se defini^ o

trabalho único ou principal, em relação à condição de
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atividade na semana, passa a ser o trabalho que a pessoa

teve maior tempo de permanência no período de 365 dias.

Os outros critérios a seguir se mantém tal como nas

PNADs passadas: a) o trabalho remunerado tem prioridade

sobre o não remunerado; b) aquele que tiver maior numero de

horas trabalhadas e c) o de maior rendimento, nesta ordem

apresentada.

A pessoa é classificada como ocupada no período de 358

dias (exceto 5 semana de referência) somente auando n3o

estava trabalhando na semana de referência ou quando o

trabalho que tinha na semana não era o principal do período

de referência de 12 meses. Nesta última situação, enquadra-

se uma pessoa que já saiu de um ou mais trabalhos no período

de referência de 358 dias e em alguns destes teve um tempo

de permanência superior ao trabalho que tinha na semana de

referência. Assim, o conceito de população economicamente

ativa em algum momento do ano pode fornecer a ligação entre

a mensuração da atividade corrente e daquela usual.

Procurou—se seguir também recomendações internacionais

a este respeito na adoção de um período de referência mais

amplo. Desta forma, pessoas classificadas como inativas na

semana podem ter sido ativas em um período mais amplo, bem

como pessoas ocupadas na semana podem ter tido no ano um

outro trabalho com tempo de permanência superior aquele

trabalho da semana.

Quanto a investigação das pessoas ocupadas, a PNAD-92

indaga às pessoas que não estiveram ocupadas na semana e no
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ano se exerceram algum trabalho nos quatro anos precedentes.

No caso da pesquisa suplementar de 1989 e 1990 sso indagadas

as características do último traDalho remunerado que a

pessoa em idade ativa deixou há menos de 5 anos. Isto foi

aplicado para as pessoas ocupadas e inativas e suplementará

também as informações não obtidas no corpo básico para as

pessoas desocupadas.

Ainda em relação à classificação das pessoas designadas

como ativas, procurou—se ampliar a investigação, captando em

um bloco em separado a população de 5 a 9 anos de idade.

Neste sentido, mantém-se a comparabil idade com as PNADs

anteriores, baseadas na população de 10 anos ou mais e

considera também esta parcela importante do trabalho dos

menores tanto no campo como na cidade.

III.3 Questão da Desocupação

No tocante à desocupação, a PNAD-92 manteve a indagação

de verificar para as pessoas que estão sem trabalho se

procuraram trabalho, tendo para isto tomado alguma

providência efetiva. No entanto, a pergunta sobre a procura

de trabalho é feita para todas as pessoas de 10 anos e mais

de idade, ocupadas ou n2»o. Tal procedimento foi realizado na

PNAD 1989 e 1990 em sua pesquisa suplementar.

Em relação a procura de trabalho indaga—se se a pessoa

tornou alguma providência para conseguir trabalho na semana;

no período de 23 dias (compondo o mês de referência); nos 30

dias anteriores ao mês de referência da data da pesquisa ou
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no período restante do ano (305 dias), Sendo que as

perguntas são excludentes e feitas na ordem enumerada.

IV. Alguns comentários sobre a PME - Pesquisa

Mensal de Emprego

A PME (10) é uma pesquisa conjuntural, de periodicidade

mensal, domiciliar , por amostra, sobre mão de obra e

rendimento do trabalho.

As informações são obtidas de uma amostra

probabilística (com seleção em dois estágios) de

aproximadamente 3600O domicílios situados nas Regiões

Metropolitanas do Rio de Janeiro, de São Paulo, de Porto

Alegre, de Belo Horizonte, de Recife e de Salvador. No

primeiro estágio selecionam—se setores censitários com

probabilidade proporcional ao tamanho (número de unidades

domiciliares no setor censitário). No segundo, se lecionam-se

as unidades domiciliares.

A PME destaca, para as pessoas de 10 anos ou mais, os

seguintes conceitos, condicionadores de seus resultados:

A. o trabalho refere-se à:

.ocupação económica remunerada em dinheiro ou outras

formas não monetárias

.ocupação económica sem remuneração, exercida

normalmente, pelo menos durante 15 horas na semana, em ajuda

a membros da unidade domiciliar ou a instituiç&es religiosas

beneficientes ou de cooperativas ou, ainda, como aprendiz ou
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B. a população economicamente ativa comorenoe o :

.potencial de mão de obra com que pode contar o setor

produtivo, isto é, as pessoas ocupadas e as pessoas

desocupadas, assim definidas:

a)as pessoas ocupadas são aquelas aue na semana Cs

referencia trabalharam ou tinham trabalho, mas não

trabalharam (por exemplo, pessoas em ferias), e

b)as pessoas desocupadas são aquelas aue n£o

tinham trabalho na semana de referência, mas estavam

dispostas a trabalhar e que, para isto, tomaram alguma

providência efetiva

C. A população n3o economicamente ativa, compreende as

pessoas não classificadas como ocupadas ou como desocupadas.

Ou seja, "é composta pelos indivíduos que, não trabalhando

nem procurando trabalho, podem ser aposentados,

pensionistas, estudantes, donas de casa, detentos, ou ainda

os que, não se enquadrando em nenhuma dessas situações, não

trabalharam porque vivem de rendas de capital, aluguéis,

etc. , trabalham menos de 15 horas semanais sem remuneração:

desistiram de procurar trabalho ou preferem outras formas de

sobrevivência distintas do trabalho convencionai ou

socialmente aceito" (11).

Nas entrevistas, através dos questionários, investiqa-

se:

a)para os que trabalham - a ocupação, o ramo de

atividade, a posição na ocupação, a existência de mais de um
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trabalho, se tinha carteira de trabalho assinada, o

rendimento efetivamente recebido no mês anterior, o número

de horas efetivamente trabalhadas no mês anterior, entre

outros aspectos.

b)para os que procuraram trabalho - a providência

tomada, tempo de procura (na semana ou 30 dias ou 60 dias),

se trabalharam antes com ou sem remuneração, a ocupação, o

ramo de atividade e a posição na ocupação do último trabalho

remunerado, entre outros aspectos, e

c)para os inativos - se procuraram trabalho no período

de referência de 30 dias (antecedentes à semana fixada para

B entrevista) ou de 6O dias, entre outros aspectos.

Para todos os entrevistados, indaga-se, ainda: se sabe

ler e escrever; se frequenta escola; última série concluída;

grau; se concluiu o curso.

S3o gerados mensalmente vários indicadores, dentre os

quais a taxa de desemprego aberto, que signigica a relação

entre o número de pessoas desocupadas (procurando trabalho)

e a população economicamente ativa (pessoas ocupadas e

pessoas desocupadas). Dito de outra forma, essa taxa mostra

a participação das pessoas desocupadas na população

economicamente ativa.

Finalizando, depreende—se do acima exposto algumas

diferenças conceituais incorporadas na PNAD-92, de acordo

com as recentes recomendações internacionais. Vale destacar

que a Instituição encontra-se ciente da necessidade premente

de submeter a PME à uma reformulação capaz de torná-la mais
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realizando estudos neste sentido. Dentre os vários tópicos

em análise, destaca-se a preocupaçao com a categoria dos

subocupados, dado que em uma economia subdesenvolvida há

diferentes maneiras de se estar ocupado e de se estar

desocupado.

V. Considerações Finais

Em resumo, depreende—se das colocações expostas, que a

definição e compreensão do sentido concreto do conceito de

desemprego encontra-se longe de ser de fácil assimilação.

Para tanto, torna-se imprescindível estar atento às

resoluções tomadas pelo organismo, cuja existência traduz a

necessidade de se uniformizar tanto a linguagem como a

consecução das pesquisas relacionadas ás estatísticas do

trabalho, qual seja, a Organização Internacional do Trabalho

(OIT), que vem ao longo do tempo, com sensibilidade à

diversidade e especificidades das realidades sócio-

econômicoas dos países, tentanto adaptar e captar melhor os

conceitos afins.

Nessa perspectiva, a Fundação IBGE, através de sua área

específica de estudos das estatísticas do trabalho, vem

desenvolvendo análises para aprimorar suas pesquisas

domiciliares, visando captar estas mudanças ocorridas,

implementando revisees periódicas naquelas. A revisão da

PNAD e o processo de reestruturação da PP1E são dois

indícios de movimentos efetivos nesta linha.
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Vale lembrar que ã discussão conceituai de desemprego,

conforme exposto, deve ser realizada em contexto mais amplo,

qual seja, dos limites existentes entre atividade económica

e não económica. Dependendo do grau de complexidade, o

fenómeno a ser estudado exige, muitas vezes, pesquisas

especialmente direcionadas para a sua captação.

As recomendações internacionais apontam determinadas

direçCJes que na prática são, às vezes, difíceis e complexas

de serem concretizadas em pesquisas domiciliares, rias para a

mensuração do desemprego segundo estas recomendações, estas

pesquisas são consideradas mais adequadas do que outras

fontes de dados. Isto porque é possível em uma mesma

pesquisa a ligação da mensuração de emprego e desemprego,

com um desenho de pesquisa apropriado e uma cobertura mais

ampla em termos nacionais.

Um ponto importante a ser destacado é o de que para a

captação da desocupação, parte-se da necessidade de que

ocupação e desocupação sejam mutuamente excludentes, com

precedência dada á ocupação. No entanto, modificações

introduzidas em uma pesquisa no conceito de trabalho, no

período de referência, no limite de idade, dentre outras

caracterísiticas da força de trabalho, podem alterar as

classificaçOes de atividade ou inatividade económica. Assim

sendo, é importante assegurar, nas pesquisas de trabalho,

uma constante revisão em seus instrumentos de captação, para

garantir a apreensão mais adequada das relaçSes de trabalho

no pais.
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